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c) As quantias cobradas pela venda dos bens do pa-
trimónio móvel no respeito pelos procedimentos legais;

d) Os rendimentos dos espaços, dependências e bens 
próprios e daqueles que a qualquer título fruir;

e) O produto da alienação ou cedência de direitos do seu 
património, ou dos serviços dependentes, nomeadamente 
do direito de reprodução, nos termos da lei;

f) Os valores cobrados pela inscrição e frequência das 
ações de formação promovidas pela BNP no âmbito das 
suas atribuições;

g) O valor das penalizações que se encontrem estatuídas 
por infração às normas relativas ao depósito legal;

h) As doações, heranças, legados, subvenções, subsídios 
e comparticipações que lhe forem atribuídos;

i) O produto de apoios que lhe forem concedidos ao 
abrigo do Estatuto do Mecenato para projetos de manifesto 
interesse cultural;

j) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato ou 
qualquer outro título, lhe sejam atribuídas.

3 — As quantias cobradas pela BNP são fixadas e pe-
riodicamente atualizadas por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da cultura, 
tendo em atenção os meios humanos e materiais mobili-
zados em cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os 
custos indiretos de funcionamento.

4 — As receitas previstas no número anterior obede-
cem ao regime de tesouraria do Estado e são consignadas 
à realização de despesas da BNP durante a execução do 
orçamento do ano a que respeitam, podendo os saldos 
não utilizados transitar para o ano seguinte, nos termos 
previstos no decreto -lei de execução orçamental anual.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da BNP as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que 
lhe estão cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 9.º
Poderes de autoridade

Os dirigentes e o pessoal da BNP gozam dos poderes 
de autoridade do Estado constantes das disposições da lei 
de bases da política e do regime de proteção e valorização 
do património cultural e demais legislação regulamentar, 
nomeadamente no que respeita ao património bibliográfico, 
quando em serviço e sempre que tal se demonstre necessá-
rio à aplicação dos respetivos regimes jurídicos.

Artigo 10.º
Sucessão

A BNP sucede nas atribuições da Direção -Geral do 
Livro e das Bibliotecas relativas à Biblioteca Pública de 
Évora.

Artigo 11.º
Critérios de seleção de pessoal

É fixado como critério geral e abstrato de seleção de 
pessoal o desempenho de funções na Biblioteca Pública 
de Évora.

Artigo 12.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 90/2007, de 29 de março.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
fevereiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar.

Promulgado em 21 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Mapa a que se refere o artigo 8.º 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau

Número 
de 

lugares

Diretor -geral   . . . . . . . . . Direção superior. . . . . . . 1.º 1
Subdiretor-geral   . . . . . . Direção superior. . . . . . . 2.º 1
Diretor de serviços . . . . . Direção intermédia. . . . . 1.º 4

 Decreto-Lei n.º 79/2012
de 27 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado.Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e da melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho de funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.
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Neste contexto, o presente diploma aprova a orgânica do 
Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P., em consonância 
com o disposto na orgânica da Presidência do Conselho 
de Ministros, no que respeita aos serviços e organismos 
da área da cultura, mantendo no seu âmbito de atuação 
a responsabilidade pelo apoio ao desenvolvimento das 
atividades cinematográficas e audiovisuais.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º 3/2004, de 15 

de janeiro, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P., 
abreviadamente designado por ICA, I. P., é um instituto 
público integrado na administração indireta do Estado, 
dotado de autonomia administrativa e financeira e patri-
mónio próprio.

2 — O ICA, I. P., prossegue atribuições da Presidência 
do Conselho de Ministros, sob superintendência e tutela do 
membro do Governo que tiver a seu cargo a área da cultura.

Artigo 2.º
Jurisdição e sede

1 — O âmbito territorial de atividade do 
ICA, I. P.,corresponde a todo o território nacional.

2 — O ICA, I. P., tem sede no concelho de Lisboa.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — O ICA, I. P., tem por missão apoiar o desenvol-
vimento das atividades cinematográficas e audiovisuais, 
desde a criação até à divulgação e circulação nacional e 
internacional das obras, potenciando o surgimento de novos 
valores, contribuindo para a diversidade de oferta cultural 
e para a promoção da língua e da identidade nacionais.

2 — O ICA, I. P., prossegue as seguintes atribuições:
a) Apoiar o membro do Governo responsável pela área 

da cultura na definição de políticas públicas para os seto-
res cinematográfico e audiovisual em conformidade com 
a sua missão;

b) Assegurar diretamente em colaboração ou através de 
outras entidades a execução das políticas cinematográficas 
e audiovisuais;

c) Propor programas, medidas e ações com vista a me-
lhorar a eficácia e a eficiência das políticas referidas na 
alínea anterior e a assegurar a adequação destas às evolu-
ções dos setores abrangidos;

d) Promover uma efetiva divulgação e circulação na-
cional e internacional das obras, diretamente ou em coo-
peração com outras entidades;

e) Assegurar a representação nacional nas instituições e 
órgãos internacionais nos domínios cinematográfico e audio-
visual, nomeadamente a nível da União Europeia, do Conselho 
da Europa, da Cooperação Ibero -Americana e da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa, bem como de outras platafor-
mas de cooperação ou integração, sem prejuízo das atribuições 
próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

f) Colaborar com as entidades competentes na elabora-
ção de acordos internacionais no domínio cinematográfico 
e audiovisual e assegurar as tarefas relativas à aplicação 

dos acordos existentes, bem como estabelecer e aplicar 
parcerias e colaborações com instituições congéneres de 
outros países, sem prejuízo das atribuições próprias do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros;

g) Contribuir para um melhor conhecimento dos se-
tores do cinema e do audiovisual, recolhendo, tratando 
e divulgando informação estatística ou outra relevante, 
por si próprio ou em colaboração com outras entidades 
vocacionadas para o efeito;

h) Acompanhar a gestão do Fundo de Investimento para 
o Cinema e o Audiovisual (FICA).

Artigo 4.º
Órgãos

São órgãos do ICA, I. P.:

a) O conselho diretivo;
b) O fiscal único.

Artigo 5.º
Conselho diretivo

1 — O conselho diretivo é composto por um presidente 
e um vice -presidente.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou sub-
delegadas, compete ao conselho diretivo, no âmbito da 
orientação e gestão do ICA,I. P.:

a) Superintender sobre as políticas, programas, ações 
e medidas executadas pelo ICA, I. P., e propor alterações 
a estas, bem como propor ações -piloto e novas iniciativas 
no âmbito das atribuições do ICA, I. P.;

b) Promover a celebração e assegurar a execução de 
acordos de cooperação, coprodução, codistribuição ou 
outros que visem o fomento e o desenvolvimento da arte 
cinematográfica e do audiovisual, nas suas dimensões 
cultural e económica;

c) Autorizar a atribuição de apoios financeiros e outros 
incentivos no âmbito das atribuições do ICA, I. P., dentro 
dos limites legais;

d) Assegurar as relações com organismos e instituições 
nacionais e estrangeiros de fins similares em articulação 
com o Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação 
Culturais (GEPAC);

e) Propor a participação do ICA, I. P., em sociedades 
comerciais, fundos de investimento e de garantia, bem 
como gerir as respetivas participações;

f) Deliberar sobre as contrapartidas a estabelecer no 
âmbito de parcerias estabelecidas entre o ICA, I. P., e outras 
entidades, nos termos da lei.

Artigo 6.º
Presidente

Sem prejuízo das competências conferidas por lei ou 
que nele sejam delegadas ou subdelegadas, compete ao 
presidente do conselho diretivo solicitar pareceres ao Con-
selho Nacional de Cultura.

Artigo 7.º
Fiscal único

O fiscal único é designado e tem as competências pre-
vistas na lei quadro dos institutos públicos.
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Artigo 8.º
Organização interna

A organização interna do ICA, I. P., é a prevista nos 
respetivos estatutos.

Artigo 9.º
Receitas

1 — O ICA, I. P., dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — O ICA, I. P., dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) O produto das taxas que lhe sejam consignadas por 
lei, designadamente a taxa de exibição bem como as co-
bradas em conformidade com as leis que regulam as ati-
vidades do setor, em especial a lei das artes e atividades 
cinematográficas e do audiovisual;

b) O produto da venda de bens e serviços prestados;
c) As quantias que resultem da exploração ou da titula-

ridade de direitos de propriedade sobre produtos, patentes 
e demais direitos privativos de natureza industrial ou inte-
lectual que venham a ser desenvolvidos no âmbito das ati-
vidades do ICA, I. P., e que por lei lhe sejam consignados;

d) As comparticipações e os subsídios concedidos por 
quaisquer entidades;

e) A percentagem do valor das coimas que lhe esteja 
afeta, nos termos da lei;

f) As doações, heranças ou legados;
g) O produto da alienação, oneração ou cedência tem-

porária de bens ou direitos do seu património, nos termos 
da lei;

h) Quaisquer outros rendimentos que por lei, contrato 
ou qualquer outro título lhe devam pertencer.

3 — As receitas referidas no número anterior obedecem 
ao regime de tesouraria do Estado e são consignadas à 
realização de despesas do ICA, I. P., durante a execução 
do orçamento do ano a que respeitam, podendo os saldos 
não utilizados transitar para o ano seguinte, nos termos 
previstos no decreto -lei de execução orçamental anual.

Artigo 10.º
Despesas

Constituem despesas do ICA, I. P., as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das respetivas atri-
buições.

Artigo 11.º
Património

O património do ICA, I. P., é constituído pela universa-
lidade dos bens, direitos e obrigações de que é titular.

Artigo 12.º
Participação em entidades de direito privado

A participação e a aquisição ou aumento de participa-
ções em entes de direito privado por parte do ICA, I. P., 
apenas pode verificar -se em situações excecionais, quando 
cumulativamente seja demonstrada a imprescindibilidade 
para a prossecução das suas atribuições e seja obtida a 
autorização prévia dos membros do Governo responsá-

veis pelas áreas das finanças e da cultura, nos termos do 
artigo 13.º da lei quadro dos institutos públicos.

Artigo 13.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 95/2007, de 29 de março.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
fevereiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar.

Promulgado em 21 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto Regulamentar n.º 35/2012
de 27 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e da melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho de funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Neste contexto, o presente diploma aprova a orgânica da 
Direção -Geral das Artes, em consonância com o disposto 
na orgânica da Presidência do Conselho de Ministros, no 
que respeita aos serviços e organismos da área da cultura, 
mantendo no seu âmbito de atuação a responsabilidade pelo 
apoio às artes, quer na vertente da produção de informa-
ção relevante para o setor, quer na gestão dos apoios cuja 
concessão lhe está legalmente atribuída.

A Direção -Geral das Artes sucede, ainda, nas atribuições 
da Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo, 
no domínio dos apoios às artes.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea c) 




